
Governo do Distrito Federal

Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90006/2026

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. Trata-se de procedimento de contratação direta, por dispensa eletrônica, visando à contratação, em caráter
emergencial, de empresa especializada na prestação de serviço de transporte escolar, a fim de suprir as necessidades e
demandas advindas da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEEDF, no que tange ao atendimento
contínuo de estudantes da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal vinculados à Coordenação Regional de Ensino do
Paranoá.

1.2. Os serviços compreenderão o transporte de estudantes em trajetos rurais e/ou urbanos, da residência à
unidade escolar e da unidade escolar à residência, bem como em atividades curriculares e, eventualmente,
extracurriculares contidas nos Projetos Políticos Pedagógicos das Instituições Educacionais, conforme condições,
quantitativos, exigências e especificações constantes do Termo de Referência nº 32/2026 e seus anexos.

1.3. A contratação possui natureza emergencial e destina-se à continuidade do serviço público essencial de
transporte escolar, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, ou até a conclusão da contratação regular objeto do processo
nº 00095-00000879/2026-71, o que ocorrer primeiro.

2. DA DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
2.1. Apresentação das Propostas até o dia 10/06/2026.

3. DESCRIÇÃO DO ITEM
3.1. Para fins de estimativa dos custos relativos aos serviços objeto da presente contratação, considera-se a
soma dos valores apurados por meio da Planilha de Estimativa de Custo da Contratação, a qual contempla, dentre outros
elementos: quantidade de estudantes atendidos, quilometragem produtiva e improdutiva, frota mínima operante, frota
reserva, custo por quilômetro, custo por veículo, Percurso Médio Anual – PMA, valores mensais com operação e valor
global do contrato para o período de 180 (cento e oitenta) dias.

3.2. A contratação possui os seguintes quantitativos e valores estimados:

Descrição Quantitativo/Valor
Região atendida Paranoá

Quantidade estimada de estudantes 3.918
Quilometragem diária estimada 8.527,61 km

Quilometragem mensal estimada 170.552,13 km
Frota operante mínima 64 veículos
Frota reserva estimada 4 veículos

Frota total estimada 68 veículos
Custo estimado por quilômetro R$ 17,63
Percurso Médio Anual – PMA 15.989,86 km

Quilometragem total estimada da contratação 1.023.312,78 km
Valor médio mensal com operação R$ 3.006.417,17

Valor global estimado para 180 dias R$ 18.038.503,00

3.3. A quilometragem consignada na Planilha de Estimativa de Custo da Contratação abrange a quilometragem
produtiva e a quilometragem improdutiva.

3.4. O valor mensal estimado foi calculado com base na multiplicação da quilometragem mensal estimada pelo
custo unitário do quilômetro rodado estimado para a contratação.

3.5. O valor global estimado do contrato foi obtido pela soma do valor mensal referente aos períodos com
operação multiplicado por 6 (seis) meses, correspondentes ao período previsto de efetiva operação dos serviços.

3.6. Os quantitativos e valores acima constituem estimativas para fins de formulação das propostas, devendo
ser observadas as condições constantes do Termo de Referência nº 32/2026, da Planilha de Formação de Custos e
Remuneração de Frota e dos demais anexos deste Aviso.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1. A presente contratação direta observará o art. 29, inciso XV, da Lei nº 13.303/2016, o Regulamento
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Interno de Licitações e Contratos da TCB – RILC/TCB, o Termo de Referência nº 32/2026 e demais normas aplicáveis.

4.2. Aplicam-se subsidiariamente, quando compatíveis com o regime jurídico das empresas estatais e com o
RILC/TCB, as demais normas indicadas no Termo de Referência e nos documentos integrantes do processo
administrativo.

5. SETOR REQUISITANTE
5.1. Gerência de Transporte Escolar (TCB/PRES/DT/GETRE);

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. O critério de julgamento será o de menor valor do quilômetro rodado, observadas as condições,
exigências e parâmetros estabelecidos neste Aviso, no Termo de Referência nº 32/2026 e em seus anexos.

6.2. Será considerada melhor classificada a proposta que apresentar o menor valor do quilômetro rodado,
desde que atendidas as exigências de aceitabilidade, exequibilidade, regularidade da proposta, habilitação e demais
condições previstas neste Aviso e seus anexos.

6.3. A Administração poderá realizar diligências para saneamento de erros ou falhas que não alterem a
substância da proposta, dos documentos apresentados ou sua validade jurídica, observados os princípios da isonomia, da
competitividade, da seleção da proposta mais vantajosa e da segurança da contratação.

7. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
7.1. A proposta comercial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, com sua devida identificação,
conforme Modelo de Proposta constante do Anexo III deste Aviso.

7.2. A proposta deverá conter, obrigatoriamente:

a. identificação completa da empresa participante, incluindo razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-
mail;

b. identificação do representante legal responsável pela proposta e pela eventual assinatura do contrato;

c. valor do quilômetro rodado, em algarismos e por extenso, com no máximo duas casas decimais;

d. valor global da proposta para o período de 180 (cento e oitenta) dias, em algarismos e por extenso;

e. valor do custo por veículo, em algarismos e por extenso, quando exigido na Planilha de Formação de
Custos;

f. Planilha de Formação de Custos e Remuneração de Frota devidamente preenchida;

g. Convenção Coletiva de Trabalho ou Acordo Coletivo de Trabalho em plena validade, utilizado como
base para a composição da proposta;

h. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e
a justificativa para adoção do instrumento coletivo de trabalho que fundamenta a proposta
apresentada;

i. declaração de que nos preços ofertados estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, taxas, insumos, mão de obra, despesas diretas e indiretas
e demais custos necessários à perfeita execução do objeto;

j. prazo de validade da proposta, que deverá ser de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de
abertura da sessão da dispensa eletrônica;

k. declaração de ciência e concordância com todas as condições estabelecidas neste Aviso, no Termo de
Referência nº 32/2026, na Minuta de Contrato e nos demais anexos.

7.3. A proposta deverá observar integralmente os parâmetros da Planilha de Formação de Custos e
Remuneração de Frota, inclusive quanto aos custos fixos, custos variáveis, custos trabalhistas, encargos sociais, insumos,
seguros, tributos, remuneração de frota, depreciação e demais componentes necessários à execução contratual.

7.4. A proposta que apresentar valores manifestamente inexequíveis, irrisórios ou incompatíveis com os preços
estimados pela Administração poderá ser objeto de diligência, cabendo à empresa participante demonstrar, de forma
objetiva, a exequibilidade dos valores ofertados.

7.5. Erros formais ou sanáveis no preenchimento da planilha não ensejarão, por si só, a recusa da proposta,
desde que possam ser corrigidos sem majoração do valor global ofertado e desde que reste demonstrado que a proposta é
suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

7.6. O prazo para início da prestação dos serviços será de até 2 (dois) dias úteis, contados da data da assinatura
do contrato, conforme previsto no Termo de Referência nº 32/2026.

8. HABILITAÇÃO
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8.1. Após a análise da melhor oferta, será solicitada à empresa melhor classificada a apresentação dos
documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação
técnica e demais declarações exigidas neste Aviso, no Termo de Referência nº 32/2026 e nos respectivos anexos.

8.2. A não apresentação dos documentos exigidos, a apresentação de documentos vencidos ou a não
comprovação das condições de habilitação poderá ensejar a inabilitação da empresa participante, sem prejuízo da
convocação da próxima empresa melhor classificada, observada a ordem de classificação.

8.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.4. A empresa melhor classificada deverá apresentar, conforme sua natureza jurídica:

a. RG e CPF do responsável pela assinatura do contrato;

b. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedade empresária;

d. no caso de sociedade por ações, ato constitutivo acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores;

e. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em
exercício;

f. demais documentos exigidos no Termo de Referência, no RILC/TCB ou solicitados pela
Administração para comprovação da representação legal.

8.5. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.6. A empresa melhor classificada deverá apresentar:

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as
contribuições sociais/previdenciárias;

c. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;

d. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

e. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual, quando aplicável;

f. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal, quando aplicável;

g. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa junto à Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal;

h. demais certidões exigidas pela legislação, pelo RILC/TCB, pelo Termo de Referência ou pelo
instrumento contratual.

8.7. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.8. A empresa melhor classificada deverá apresentar:

a. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo cartório
distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, emitida há no máximo 30 (trinta) dias da data da
proposta, salvo se constar prazo de validade expresso na própria certidão;

b. Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, na forma da lei;

c. comprovação de Índices Contábeis de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral superiores
a 1 (um);

d. comprovação de Capital Circulante Líquido – CCL, ou Capital de Giro, de no mínimo 16,66%
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

e. comprovação de Patrimônio Líquido – PL de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação;

f. declaração de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos vigentes firmados pela empresa
não é superior ao seu Patrimônio Líquido.

8.9. As exigências econômico-financeiras acima visam aferir a capacidade da empresa para suportar a
execução de contrato emergencial de elevada complexidade operacional, com disponibilização imediata de frota,
motoristas, monitores, seguros, manutenção, estrutura administrativa e demais custos necessários à continuidade do
serviço público essencial de transporte escolar.
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8.10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.11. A empresa participante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação direta, bem como indicar as instalações, o
aparelhamento e a relação do pessoal técnico adequado e disponível para a execução dos serviços, além da qualificação
dos membros da equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos.

8.12. A comprovação da qualificação técnica operacional deverá ser realizada mediante apresentação de
atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa
participante, que demonstre(m) a prestação anterior de serviços de transporte escolar (ônibus), com disponibilização de
motorista e monitor de transporte escolar, por período mínimo de 12 (doze) meses.

8.13. Para fins de atendimento ao quantitativo mínimo exigido, considerando que o Termo de Referência nº
32/2026 exige frota mínima de 64 (sessenta e quatro) veículos operantes, acrescida de 5% (cinco por cento) de veículos
reserva, correspondentes a 4 (quatro) veículos, totalizando 68 (sessenta e oito) veículos, o(s) atestado(s) deverá(ão)
comprovar a utilização de, no mínimo, 32 (trinta e dois) veículos escolares, correspondente a 50% (cinquenta por
cento) da frota operante para a execução do objeto.

8.14. Por atividade pertinente e compatível em características com o objeto deste procedimento entende-se a
prestação de serviços de transporte escolar com motorista e monitor de transporte escolar.

8.15. A empresa participante deverá apresentar, ainda, juntamente com os documentos de habilitação,
declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que possui pessoal técnico,
instalações e aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da contratação, bem como a
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

8.16. A declaração prevista no item anterior poderá ser comprovada mediante diligência a ser efetuada por
técnicos da TCB nas instalações da empresa participante, ocasião em que será emitido laudo técnico destinado à
verificação da capacidade técnico-operacional, conforme Formulário de Avaliação Técnico-Operacional constante do
Anexo VI deste Aviso.

8.17. Caso a capacidade técnica da empresa participante seja considerada insuficiente antes da contratação, a
empresa será inabilitada no procedimento de contratação direta, sem prejuízo da convocação da próxima empresa melhor
classificada, observada a ordem de classificação e as condições estabelecidas neste Aviso e em seus anexos.

8.18. É facultado às empresas interessadas realizar o reconhecimento dos percursos a serem executados antes da
apresentação das propostas, a fim de tomar conhecimento da situação atual dos locais, da extensão dos serviços a serem
executados, das dificuldades que poderão surgir no decorrer da execução, das distâncias entre as unidades a serem
atendidas e dos demais detalhes necessários à perfeita execução dos serviços.

8.19. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
8.20. A empresa melhor classificada deverá apresentar:

a. declaração para os fins do Decreto Distrital nº 39.860/2019, da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da TCB, conforme Anexo II;

b. declaração de que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores em desacordo com o art. 7º,
XXXIII, da Constituição Federal;

c. declaração de que não mantém vínculo empregatício ou contratual com cônjuge, companheiro ou
parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da entidade
contratante ou de agente público que atue no procedimento de contratação direta, na fiscalização ou na
gestão do contrato;

d. declaração de ciência e compromisso de cumprimento das obrigações relativas à Lei Geral de
Proteção de Dados – LGPD, considerando o tratamento de dados pessoais de estudantes, responsáveis,
motoristas, monitores e demais envolvidos na execução contratual;

e. demais declarações exigidas no Termo de Referência, na Minuta de Contrato ou solicitadas pela
Administração.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1. O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua assinatura, ou até a
conclusão da contratação regular objeto do processo nº 00095-00000879/2026-71, o que ocorrer primeiro, observadas as
disposições da Lei nº 13.303/2016, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da TCB, do Termo de Referência
nº 32/2026 e da Minuta de Contrato.

9.2. A prestação dos serviços deverá ser iniciada, impreterivelmente, em até 2 (dois) dias úteis após a
assinatura do contrato, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, na Minuta de Contrato e nos
demais anexos deste Aviso de Contratação Direta.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS
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10.1. Caberá ao fornecedor interessado acompanhar todas as etapas do procedimento de contratação direta,
ficando responsável pelo ônus decorrente da inobservância de comunicações, mensagens, convocações, diligências ou
solicitações emitidas pela Administração.

10.2. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília/DF.

10.3. Na análise das propostas e dos documentos de habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica.

10.4. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão interpretadas de forma a preservar a
ampliação da participação de fornecedores interessados, a isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa, a segurança
da contratação e o interesse público.

10.5. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não sendo a
Administração responsável, em qualquer hipótese, por tais custos, independentemente da condução ou do resultado do
procedimento.

10.6. A empresa selecionada para contratação, após regular habilitação no procedimento de contratação direta,
fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365/2017, que regulamenta a Lei nº 5.448/2015, o qual
proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

10.7. É terminantemente proibida a utilização de mão de obra infantil na execução dos serviços, sendo que o
descumprimento dessa obrigação poderá implicar a extinção do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis, conforme legislação aplicável.

10.8. A empresa contratada deverá garantir, durante toda a vigência do contrato, que não manterá vínculo
empregatício ou contratual com cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente da entidade contratante ou de agente público que atue no procedimento de contratação direta, na
fiscalização ou na gestão do contrato.

10.9. A empresa contratada deverá observar integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados, especialmente em razão do tratamento de dados pessoais de estudantes da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal.

10.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observadas as disposições da Lei nº 13.303/2016,
do RILC/TCB, do Termo de Referência nº 32/2026, da Minuta de Contrato e demais normas aplicáveis.

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA
 

ANEXO II
DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO DISTRITAL Nº 39.860/2019, DA LEI Nº 13.303/2016 E DO

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA TCB
A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
______________________, sediada no endereço ________________________________________________, telefone nº
______________________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a).
________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
______________________ e do CPF nº ______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:

a) não incorre nas vedações previstas no Decreto Distrital nº 39.860/2019;

b) não se enquadra em qualquer hipótese impeditiva de participação ou contratação prevista na Lei nº
13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da TCB, no Aviso de Contratação Direta e
em seus anexos;

c) não mantém vínculo empregatício ou contratual com cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da entidade contratante ou de agente público que
atue no procedimento de contratação direta, na fiscalização ou na gestão do contrato;

d) tomou conhecimento integral das condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de
Referência nº 32/2026, na Minuta de Contrato e nos demais anexos;

e) compromete-se a manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação;

f) declara que todas as informações prestadas são verdadeiras, assumindo integral responsabilidade civil,
administrativa e penal por eventual falsidade.
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Local, _____ de ____________ de _____.

__________________________________

Representante Legal

 

Observações: Preencher, em papel timbrado com identificação da empresa.

 

ANEXO III
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL

À Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília - TCB

SGON QUADRA 6 LOTE ÚNICO BLOCO A - Bairro ASA NORTE - CEP 70610-660 - DF.

 

Apresentamos proposta de acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos na Dispensa de
Licitação nº 90005/2026, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e
seus respectivos Anexos.

 

Dispensa Eletrônica Nº 90006/2026

Estimativa de Custo da Contratação

Quantidade
de

Estudantes

Quantidade de
Quilometragem

(Produtiva +
Improdutiva (5%
da km Produtiva)

Veículos estimados Custo
por KM

(R$/Km)

PMA

(Km)

Km da
contratação

Valor
Mensal

(R$)

Valor
Global

do
Contrato

(180
dias)
(R$)

Diária

(Km)

Mensal

(Km)

Operante

(Veic.)

Reserva
(5%)

(Veic.)

          

 

 

Declaramos que esta proposta tem validade de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de abertura da
licitação.

O prazo para início da prestações dos serviços será de até ___ (______) dias ____, contados a partir da
data da assinatura do contrato.

Declaramos ainda, que nos preços estão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas
decorrentes da execução do objeto.

Dados da empresa:
Razão Social CNPJ nº:

Endereço:

Telefone:

Dados do Representante para fim de apresentação da proposta e assinatura do contrato:
Nome:

CPF:

Cargo/Função:
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Endereço Eletrônico:

Documento assinado eletronicamente por NUBIANE BRAGA LOURENÇO - Matr.
0060920-X, Chefe da Unidade de Licitações e Compras, em 03/06/2026, às 17:29, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
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